
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.609 - PR (2011/0043939-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FÁRMACIA LÚCIO LTDA 
ADVOGADO : GERALDO NILTON KORNEICZUK 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MARCO 
INTERRUPTIVO. CITAÇÃO. REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 174, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CTN. RETROATIVIDADE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INFUNDADO. MULTA.

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei Complementar nº 
118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o despacho que ordena a 
citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação pessoal produz esse 
efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF – 
Lei nº 6.830/80. Precedente: Recurso especial representativo de controvérsia nº 999.901/RS.

2. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a citação do 
executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito 
somente no caso em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10). 

3. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação é 
imputada à exequente, descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da 
propositura da ação fiscal.

4. Em se cuidando de recurso manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.609 - PR (2011/0043939-9)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FÁRMACIA LÚCIO LTDA 
ADVOGADO : GERALDO NILTON KORNEICZUK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao 

recurso especial da ora agravante ao fundamento de que "a interrupção do prazo prescricional só 

retroage à data da propositura da ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao 

Poder Judiciário" (e-STJ fl. 89). Ainda, alegou-se que, para modificar o juízo do acórdão recorrido – a 

demora na citação se deveu à inércia da exequente –, seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

A Fazenda Nacional sustenta que "se a interrupção retroage à data da propositura da ação, 

é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo se a demora na citação for 

imputável ao Fisco" (e-STJ fl. 315), na forma do que dispõem os arts. 174 do CTN e 219, § 1º, do CPC. 

Acrescenta que a matéria foi decidida nesta Corte sob a sistemática dos recursos repetitivos (REsp 

1.120.295/SP).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MARCO 
INTERRUPTIVO. CITAÇÃO. REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 174, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CTN. RETROATIVIDADE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INFUNDADO. MULTA.

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei Complementar nº 
118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o despacho que ordena a 
citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação pessoal produz esse 
efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF – 
Lei nº 6.830/80. Precedente: Recurso especial representativo de controvérsia nº 999.901/RS.

2. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a citação do 
executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito 
somente no caso em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10). 

3. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação é 
imputada à exequente, descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da 
propositura da ação fiscal.

4. Em se cuidando de recurso manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
  
  

    VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada não 

merece reparos. 

Cinge-se a controvérsia acerca da prescrição do crédito tributário decretada na origem.

O acórdão regional está em consonância com o entendimento desta Corte, de que, em 

processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei Complementar nº 118/05, o despacho que 

ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação pessoal produz esse 

efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF – Lei nº 

6.830/80.

Confira-se o seguinte precedente, jugado sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem 
aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas 
de Direito Público, não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e 
sua aplicação sofria os  limites impostos pelo artigo 174 do referido Código.

3.  A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o 
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enfoque supra, não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a 
interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 
219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o 
reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, 
que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 
09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a 
citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 
782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é 
aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a 
data da  propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho 
que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da 
novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, 
III, que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de 
interromper o lapso prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; 
AgRg no REsp 953.024/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ. 
18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, DJ. 24.04.2008; REsp 
1059830/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 
1032357/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho 
ordinatório da citação ocorreu anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 
80), para a execução dos créditos tributários constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a  
citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos 
lançamentos efetuados em 02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não 
ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a constituição do crédito tributário e a 
citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de 
origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 
999.901/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 10.6.2009).

Nos casos em que a demora na citação ou a sua não efetivação é imputada à exequente, 

não se aplica o decidido no REsp 1.120.295/SP, segundo o qual "a propositura da ação constitui o dies 

ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 

causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN". O próprio precedente ressalta 

que "Outrossim, é certo que 'incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias 

subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário' (artigo 219, § 2º, do CPC)". Todavia, se a mora é atribuída ao 

credor, como na espécie deixou certo o aresto atacado – ao afastar a incidência da Súmula 106/STJ –, 

descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS DECURSO DE UM ANO 
DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA PRÓPRIA FAZENDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 29.12.2004, que 
acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode o juiz decretar de ofício a 
prescrição.

2. É prescindível a intimação da Fazenda Pública do ato de arquivamento da 
Execução, que se opera automaticamente pelo decurso do prazo legal.

3. O Tribunal a quo considerou que, como a execução foi ajuizada anteriormente 
à vigência da LC 118/2005, a prescrição somente se interrompeu com a efetiva citação, 
ocorrida após o transcurso de cinco anos da constituição definitiva do crédito, sendo 
inaplicável às Execuções Fiscais o disposto no art. 219, § 1º, do CPC.

4. É incontroverso que a Execução Fiscal foi manejada dentro do prazo de cinco 
anos desde a constituição do crédito, e que houve a regular citação da devedora.

5. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que, mesmo nas Execuções Fiscais, a 
citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na 
forma do art. 219, § 1º, do CPC.

6. No entanto, as instâncias ordinárias concluíram, com base na prova dos autos, 
que a paralisação da execução decorreu exclusivamente da inércia da Fazenda Nacional. 
Afastou-se, assim, a incidência da Súmula 106/STJ.

4. A revisão desse entendimento demanda reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/SP, julgado de acordo com art. 
543-C do CPC.

5. É irretroativa a prescrição à data da propositura da ação, conforme o art. 219, 
§ 1º, do CPC, quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Fisco. 
Precedentes do STJ.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.260.182/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.9.2011).

Em se cuidando de recurso manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do  CPC, tal como no seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 219, § 1º, DO CPC.
RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. MATÉRIA 

SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. INÉRCIA EXCLUSIVA DO 
FISCO.  REEXAME  DE FATOS  E  PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de 
interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da ação 
quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da 
Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que a citação 
tardia decorreu dos  mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, e não por culpa 
exclusivamente do Fisco. Logo, aplica-se, ao presente caso, o art. 219, § 1º, do CPC. 
Ademais, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
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o que é vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ.
4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada em 

recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 
557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da 
causa atualizado.

(AgRg no AREsp 233.188/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% sobre 

o valor atualizado da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0043939-9 REsp 1.240.609 / PR

Números Origem:  00006405020074047003  200370030031956  200770030006402       6405020074047003

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FÁRMACIA LÚCIO LTDA
ADVOGADO : GERALDO NILTON KORNEICZUK

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FÁRMACIA LÚCIO LTDA
ADVOGADO : GERALDO NILTON KORNEICZUK

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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